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    Como usar o livro?


  




  Para que você consiga um ótimo aproveitamento deste livro, atente para as seguintes orientações:




  1o Tenha em mãos um vademecum ou um computador no qual você possa acessar os textos de lei citados.




  Neste ponto, recomendamos o Vade Mecum de Legislação FOCO – confira em www.editorafoco.com.br.




  2o Se você estiver estudando a teoria (fazendo um curso preparatório ou lendo resumos, livros ou apostilas), faça as questões correspondentes deste livro na medida em que for avançando no estudo da parte teórica.




  3o Se você já avançou bem no estudo da teoria, leia cada capítulo deste livro até o final, e só passe para o novo capítulo quando acabar o anterior; vai mais uma dica: alterne capítulos de acordo com suas preferências; leia um capítulo de uma disciplina que você gosta e, depois, de uma que você não gosta ou não sabe muito, e assim sucessivamente.




  4o Iniciada a resolução das questões, tome o cuidado de ler cada uma delas sem olhar para o gabarito e para os comentários; se a curiosidade for muito grande e você não conseguir controlar os olhos, tampe os comentários e os gabaritos com uma régua ou um papel; na primeira tentativa, é fundamental que resolva a questão sozinho; só assim você vai identificar suas deficiências e “pegar o jeito” de resolver as questões; marque com um lápis a resposta que entender correta, e só depois olhe o gabarito e os comentários.




  5o Leia com muita atenção o enunciado das questões. Ele deve ser lido, no mínimo, duas vezes. Da segunda leitura em diante, começam a aparecer os detalhes, os pontos que não percebemos na primeira leitura.




  6o Grife as palavras-chave, as afirmações e a pergunta formulada. Ao grifar as palavras importantes e as afirmações você fixará mais os pontos-chave e não se perderá no enunciado como um todo. Tenha atenção especial com as palavras “correto”, “incorreto”, “certo”, “errado”, “prescindível” e “imprescindível”.




  7o Leia os comentários e leia também cada dispositivo legal neles mencionados; não tenha preguiça; abra o vademecum e leia os textos de leis citados, tanto os que explicam as alternativas corretas, como os que explicam o porquê de ser incorreta dada alternativa; você tem que conhecer bem a letra da lei, já que mais de 90% das respostas estão nela; mesmo que você já tenha entendido determinada questão, reforce sua memória e leia o texto legal indicado nos comentários.




  8o Leia também os textos legais que estão em volta do dispositivo; por exemplo, se aparecer, em Direito Penal, uma questão cujo comentário remete ao dispositivo que trata de falsidade ideológica, aproveite para ler também os dispositivos que tratam dos outros crimes de falsidade; outro exemplo: se aparecer uma questão, em Direito Constitucional, que trate da composição do Conselho Nacional de Justiça, leia também as outras regras que regulamentam esse conselho.




  9o Depois de resolver sozinho a questão e de ler cada comentário, você deve fazer uma anotação ao lado da questão, deixando claro o motivo de eventual erro que você tenha cometido; conheça os motivos mais comuns de erros na resolução das questões:




  DL – “desconhecimento da lei”; quando a questão puder ser resolvida apenas com o conhecimento do texto de lei;




  DD – “desconhecimento da doutrina”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da doutrina;




  DJ – “desconhecimento da jurisprudência”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da jurisprudência;




  FA – “falta de atenção”; quando você tiver errado a questão por não ter lido com cuidado o enunciado e as alternativas;




  NUT - “não uso das técnicas”; quando você tiver se esquecido de usar as técnicas de resolução de questões objetivas, tais como as da repetição de elementos (“quanto mais elementos repetidos existirem, maior a chance de a alternativa ser correta”), das afirmações generalizantes (“afirmações generalizantes tendem a ser incorretas” - reconhece-se afirmações generalizantes pelas palavras sempre, nunca, qualquer, absolutamente, apenas, só, somente exclusivamente etc.), dos conceitos compridos (“os conceitos de maior extensão tendem a ser corretos”), entre outras.




  obs: se você tiver interesse em fazer um Curso de “Técnicas de Resolução de Questões Objetivas”, recomendamos o curso criado a esse respeito pelo IEDI Cursos On-line: www.iedi.com.br.




  10o Confie no bom-senso. Normalmente, a resposta correta é a que tem mais a ver com o bom-senso e com a ética. Não ache que todas as perguntas contêm uma pegadinha. Se aparecer um instituto que você não conhece, repare bem no seu nome e tente imaginar o seu significado.




  11o Faça um levantamento do percentual de acertos de cada disciplina e dos principais motivos que levaram aos erros cometidos; de posse da primeira informação, verifique quais disciplinas merecem um reforço no estudo; e de posse da segunda informação, fique atento aos erros que você mais comete, para que eles não se repitam.




  12o Uma semana antes da prova, faça uma leitura dinâmica de todas as anotações que você fez e leia de novo os dispositivos legais (e seu entorno) das questões em que você marcar “DL”, ou seja, desconhecimento da lei.




  13o Para que você consiga ler o livro inteiro, faça um bom planejamento. Por exemplo, se você tiver 30 dias para ler a obra, divida o número de páginas do livro pelo número de dias que você tem, e cumpra, diariamente, o número de páginas necessárias para chegar até o fim. Se tiver sono ou preguiça, levante um pouco, beba água, masque chiclete ou leia em voz alta por algum tempo.




  14o Desejo a você, também, muita energia, disposição, foco, organização, disciplina, perseverança, amor e ética!




  Wander Garcia e Renan Carvalho




  Coordenadores




  

    Prefácio


  




  Informar, negociar, representar. As três funções clássicas da diplomacia, a que muitos aspiram como exercício profissional. Este livro tem como objetivo servir de aporte bibliográfico especializado aos que ora se preparam para exercer essas funções na carreira diplomática. Não é simples encontrar material especializado para um concurso tão complexo. O Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata é provavelmente o mais específico do país, e dificilmente, as referências utilizadas em outros concursos poderiam ser empregadas integralmente na preparação para a diplomacia. A jurisprudência da famigerada “Banca Cespe” não é exatamente a mesma da “Banca CACD”.




  Mas o amigo Renan Flumian, a quem agradeço o convite para assinar em coautoria o capítulo de direito internacional, conseguiu reunir, nesta obra, alguns dos profissionais mais experientes em suas respectivas áreas, e que melhor conhecem o concurso. O livro apresenta, a um só tempo, profundidade acadêmica e rigor analítico aplicado à prova de admissão à diplomacia. Estou seguro de que o leitor encontrará, nas páginas deste livro, valioso aporte especializado para seus estudos.




  Os caminhos que levam às cadeiras do Instituto Rio Branco são muitas vezes árduos, demorados e solitários. As novas gerações de diplomatas enfrentaram, com raras exceções, os dessabores da reprovação. E todos lidaram, de uma forma ou de outra, com as dificuldades da preparação; com a necessidade de conciliar estudo e trabalho; estudo e família; estudo e vida pessoal – porque os companheiros, as companheiras, os pais e os amigos, no mais das vezes se preparam junto com o candidato. Cada um à sua maneira, cada um com sua história de vida, com seus dramas pessoais, enfrenta os desafios dos estudos.




  Determinação. Palavra-chave para os que ora se preparam. Não pensem que será fácil ou necessariamente rápido. Mas tampouco pensem que é impossível ou que está fora de seu alcance. Brilhantismo intelectual nunca foi requisito indispensável para a aprovação. Determinação e foco sim. Uma vez que você tenha um objetivo, persiga-o até que você o alcance.




  Com foco e constância de esforço, o leitor chegará à aprovação; e haverá de perceber que o caminho terá sido árduo, mas também terá sido agradável. Amizades que durarão uma vida, e por vezes relacionamentos, terão sido construídos durante a preparação. Uma experiência profissional, de grande valia no Ministério, terá sido adquirida. Mestrados terão sido defendidos; filhos terão nascidos; e, cada um à sua maneira, cada um em seu sotaque, comemorará a aprovação.




  Ao fim, será apenas o começo.




  O ingresso na carreira, o início das atividades na Secretaria de Estado, em Brasília, o exercício das funções no exterior e as décadas de atividade diplomática pela frente fazem os anos de preparação parecerem uma breve etapa. Árdua, mas gratificante. Fundamentalmente, o início das atividades diplomáticas traz a convicção de que valeu a pena. E de que a chave era, de fato, a determinação.




  Com a certeza de que o esforço de vocês valerá a pena, e com o desejo de encontrá-los em breve, desejo a todos boa leitura e bons estudos.




  Pedro Sloboda




  Diplomata e Professor de Direito Internacional.




  

    1. Língua Portuguesa




    Claudia Simionato, Eloy Gustavo de Souza, Fernanda Franco e Ivo Lopes Yonamine *


  




  Texto I




  (...) as nações latinas do Novo Mundo não se podem queixar de deslembradas. Cada incidente, ainda sem grande relevo, encontra repercussão na imprensa europeia. Não aparecem, é verdade, nenhuns desses longos estudos, circunstanciados e sábios, onde os mestres em assuntos internacionais dizem o que sabem sobre a história política, social e econômica do país de que se ocupam, para daí deduzirem os seus juízos. Não; como de costume, sempre que se trata das repúblicas latino-americanas, os doutores e publicistas da política mundial se limitam a lavrar sentenças — invariáveis e condenatórias. Como variantes dessas sentenças, eles se limitam a ditar, de tempos em tempos, uns tantos conselhos axiomáticos.




  Manoel Bomfim. América Latina: males de origem. Brasília: Editora Universidade de Brasília, p. 24 (com adaptações).




  (Diplomacia – 2024 – CEBRASPE) Em relação às ideias e aos aspectos linguísticos do texto I, julgue (C ou E) os itens a seguir.




  (1) No terceiro período do texto, o termo “circunstanciados” se refere às condicionantes da produção do conhecimento científico da época, ou às circunstâncias da epistemologia vigente.




  (2) Na construção argumentativa do texto, o autor faz uma pausa retórica mediante o emprego do “Não” (quarto período), para relativizar sua oposição ao conteúdo do período imediatamente anterior, e repete, nos dois últimos períodos, a expressão “se limitam” com o propósito de reforçar sua crítica à visão eurocêntrica, por ele considerada superficial e pretensamente superior.




  (3) Infere-se do texto que as nações latino-americanas não são lembradas pela imprensa europeia, ou, quando o são, servem, no máximo, como objeto de críticas, de “sentenças condenatórias”.




  (4) Segundo o autor do texto, cada incidente ocorrido na América Latina é objeto de estudos aprofundados destinados a lavrar sentenças condenatórias.




  Advertência, que valerá e será retomada, em todas as demais questões. É preciso sempre atentar ao “grande comando” que rege cada questão, composta por quatro assertivas. Esse comando pode incidir sobre gramática (“aspectos linguísticos”) e/ou sobre interpretação (“ideias). Aqui, foram incluídos ambos os domínios – esse será o caso predominante na prova. Contudo, quando a banca separa a “gramática pura” ou a interpretação, isso é de grande auxílio, para que “viremos nossa chave” e tenhamos mais agilidade na prova – competência especialmente fundamental nas provas Cebraspe / CACD de Língua Portuguesa.




  1: A assertiva está errada. Deve-se notar que a assertiva recai sobre o conhecimento quanto ao vocabulário (ou “léxico”). É uma parte fronteiriça entre a gramática estrita (resumível em fonética-fonologia; morfologia e sintaxe) e a interpretação (sintetizável em semântica e em pragmática). Ao contrário do que o senso comum poderia fazer supor, o conceito de “circunstanciado” não é o indicado pela banca, mas é o seguinte, conforme o Dicionário Houaiss2:




  “adjetivo que se circunstanciou




  1 em que se enumeram todas as circunstâncias; detalhado, minucioso, pormenorizado ‹relatório c.›




  2 acompanhado de determinadas circunstâncias ‹governo c. de rebeliões›”.




  Como se vê, o sentido proposto pela redação da assertiva é o segundo, que não se sustenta em dois níveis: primeiro, pelo nível puramente gramatical, já que, para que a segunda acepção se sustente, é necessário que haja um complemento (no caso do texto, “circunstanciados pelas condicionantes / pela epistemologia”); segundo, pelo nível semântico (do significado), em que se entrevê a ironia de que não há “longos estudos, circunstanciados e sábios” (grifos nossos), com todos os adjetivos perfazendo uma cadeia semântica, que será anteposta no penúltimo parágrafo, com “as sentenças – invariáveis e condenatórias” (grifos novamente nossos). O sentido do termo “circunstanciado”, no texto de Bonfim é, portanto, justamente o primeiro apresentado, de “detalhamento”, o que, aliás, será retrabalhado na última assertiva da mesma questão.




  2: assertiva errada. De fato, “o autor faz pausa retórica mediante o emprego do ‘Não’. Contudo, a interrupção não é para “relativizar”. O que ocorre é justamente a reafirmação da negativa. Grifem-se o período inaugural e o imediatamente anterior: “não se podem queixar”; “não aparecem”. O “não” em comento, na verdade, reforça as teses enunciadas anteriormente.




  3: assertiva errada. Embora não se indique o ponto exato do texto (o que indiscutivelmente “retarda” nossa resolução), a assertiva está desmembrada em duas partes. Contudo, o erro já se apresenta logo no início: ao passo que a assertiva afirma que, em relação à imprensa europeia. “as nações latino-americanas não são lembradas”, o texto afirma explicitamente que estas “não se podem queixar de deslembradas”. Trata-se de flagrante oposição, cuja apreensão pode não ser tão imediata, pois há um jogo com o valor de negativas. É preciso, pois, notar que “deslembradas” é “não lembradas”. Há um jogo de dupla negação, no texto original de Lima Barreto, que poderia ser desfeito por uma construção mais prosaica: “não podem reclamar que são esquecidas”.




  4: assertiva errada. Os estudos não são aprofundados (“circunstanciados”), como visto na assertiva 1; ademais, é implausível estabelecer a causalidade de “destinados” enunciada na assertiva.




  Gabarito 1E, 2E, 3E, 4E




  Texto II




  Um senhor que conheci fez-se uma celebridade em astronomia, com auxílio dos saraus que lhe eram oferecidos pelos amigos (...). E tudo isso com mais uns amigos dedicados a lhe oferecer bailes, por ocasião das suas portentosas descobertas nos céus ignotos, levaram o governo da Bruzundanga a nomeá-lo diretor (...).




  Para obviar tais inconvenientes, houve alguém que teve a ideia de “canalizar”, de “disciplinar” o entusiasmo do povo bruzundanguense, entusiasmo tão necessário às manifestações que lá há constantemente, e tão indispensáveis são ao fabrico de grandes homens que dirijam os destinos da grande e formosa República (...).




  Lima Barreto. Os bruzundangas. Brasília: Editora Universidade de Brasília, Coleção Biblioteca Básica Brasileira, 2023, p. 106 (com adaptações).




  (Diplomacia – 2024 – CEBRASPE) No que se refere aos sentidos e aos aspectos linguísticos do texto II, julgue (C ou E) os itens seguintes.




  (1) No segundo parágrafo, o autor assinala que alguém teve “a ideia de ‘canalizar’, de ‘disciplinar’ o entusiasmo do povo bruzundanguense” com a finalidade de tornar óbvios os inconvenientes da prática de bailes e saraus para fabricar os “grandes homens” da República.




  (2) No segmento “nos céus ignotos” (segundo período do primeiro parágrafo), para expressar a natureza desconhecida do firmamento, o narrador atribui aos “céus” uma qualidade intrinsecamente humana.




  (3) Evidencia-se no texto o emprego de paradoxo, que remete, em sentido conotativo, ao oposto daquilo que de fato o narrador afirma.




  (4) O termo “portentosas” (segundo período do primeiro parágrafo) poderia ser substituído no texto, sem prejuízo da coerência de suas ideias, por assombrosas.




  Seguindo o padrão predominante, as assertivas seguintes versam tanto sobre interpretação quanto gramática.




  1: assertiva errada, pois recai diretamente sobre léxico (vocabulário). O problema central aqui está no verbo “obviar”. Conforme o Houaiss:




  verbo 1 t.d. e t.i. (prep.: a) prevenir a ocorrência ou a concretização de; atenuar os efeitos de; atalhar, evitar, remediar ‹o. (a) um dano›
2 t.i. (prep.: a) apresentar oposição; resistir, opor-se ‹o. ao imperialismo da mídia›.




  Portanto, diferentemente do que se poderia pensar, “obviar” não é “tornar óbvio”. É preciso reforçar, ainda, que o próprio contexto não nos permite ter a interpretação, equivocada, indicada pela assertiva.




  2: assertiva polêmica, mas errada. De fato, está correta a definição, estabelecida pela assertiva de “ignoto” como de “natureza desconhecida”. Novamente, segundo o Houaiss, sobre o termo: “que ou o que é desconhecido, não sabido”. Contudo, a adjetivação não se restringe a humanos, o que se depreende de dois fatores principais: primeiro, o emprego do conector “que”, de cunho genérico; segundo, o termo não é, nenhum momento, reconhecido como figurado (o que o Houaiss abrevia em “fig”). A título de consolidação do entendimento genérico da adjetivação, observe-se, pelo mesmo dicionário, as definições para “desconhecido”, termo indicado, pelo mesmo dicionário, como sinônimo para “ignoto”, tão logo na primeira acepção, relativo a um “tesouro”.




  “adjetivo 1 de que se ignora a existência ‹descobrir um tesouro d.›”.




  2 que se conhece pouco ou de que não se tem nenhum conhecimento, por ignorância ou por falta de experiência, de uso ‹terras d.› ‹uma planta d.› ‹uma palavra d.›




  3 de natureza, causa, propriedades não conhecidas ‹força d.›




  4 misterioso, secreto, ignorado ‹uma viagem com destino d.›




  5 que não é conhecido ou do qual não se sabe o nome ‹um poema de autor d.› ‹filho de pai d.›




  6 que não tem notoriedade ‹um artista talentoso mas d.›.




  adjetivo e substantivo masculino




  7 diz-se de ou indivíduo que não se sabe quem seja ou que se está vendo pela primeira vez ‹um visitante d.› ‹um d. bateu à porta›




  No próprio dicionário, há clara separação entre as hipóteses genéricas (vejam-se as definições de 1 a 6) e as reservadas ao âmbito humano.




  Ademais, para que se compreenda um termo como figurado, é preciso, justamente, que a dicionarização o reconheça nesse âmbito. A título exemplificativo, veja-se a definição do mesmo Houaiss para o termo “flor”: “fig. pessoa bela e/ou doce, amável, de bons sentimentos etc. ‹ele é uma f. de rapaz›”




  3: assertiva errada. O equívoco aqui reside na definição da figura de linguagem. É verdade que, conforme a assertiva, o texto “remete, em sentido conotativo, ao oposto daquilo que de fato o narrador afirma”. Contudo, a figura de linguagem que corresponde à definição é a da ironia, e não a do paradoxo. As duas figuras coincidem, porque afastam dois referentes, mas é preciso lembrar que, no paradoxo, os referentes estão explícitos. O exemplo clássico do paradoxo é o verso camoniano “Amor é fogo que arde sem se ver”.




  4: A assertiva é correta e de apreensão intrincada, especialmente nos certames Cebraspe mais recentes. Quando são sugeridas reescrituras, é preciso tomar muito cuidado com o termo “coerência”. Muito embora os termos não sejam exatamente sinônimos, é preciso aqui, atentar para o fato de que a banca cobrou a coerência. O gabarito estaria errado, se, em lugar de “coerência”, tivesse cobrado “sentido” ou “semântica”. Repita-se, portanto, que é preciso atentar muito para o conceito de “coerência”, que não é exatamente o mesmo de “sentido” – basta, para a coerência, que o texto continue sendo, justamente, coerente, ou que não seja incoerente. Um exemplo didático é “neve branca” – se substituímos o adjetivo “branca” por “alva”, há tanto manutenção de coerência quanto de sentido; se, de modo diverso, substituímos “branca” por “gélida”, não há manutenção de sentido, mas a coerência é preservada.




  Gabarito 1E, 2E, 3E, 4C




  Texto III




  Afinal, os homens nascem iguais, apenas sem uma definição completa da natureza.




  Em Rousseau, por exemplo, com a noção do “bom selvagem”, essa ideia estará absolutamente presente.




  A alteridade desses “novos homens” transformada em modelo lógico se contrapunha à experiência ocidental. Como concluía Rousseau sobre a origem da desigualdade entre os homens, “se há uma bondade original da natureza humana, a evolução social corrompeu-a”.




  O famoso filósofo da Ilustração encontrava um modelo ideal nesse “outro” tão distante do “nós, ocidentais”, e o elegia como moralmente superior. No entanto, ao conformar esse quadro antitético, Rousseau de certa forma se afastava da Ilustração, já que refletia sobre um progresso às avessas.




  Mas, se a visão idílica de Rousseau foi a mais fecunda, é impossível deixar de falar das vertentes mais negativas de interpretação. As imagens que detratam o Novo Mundo se intensificaram, simetricamente correspondentes ao maior conhecimento e colonização desses novos territórios. É o momento em que se passa da projeção da inocência à inata maldade do selvagem.




  Esse debate – que opunha o modelo igualitário da Ilustração às doutrinas raciais – faz parte, no entanto, de um problema mais remoto, sobre as origens da humanidade.




  De um lado, a visão monogenista, dominante até meados do século XIX; de outro, a partir de então, a hipótese poligenista, que se transformava em uma alternativa plausível. Partiam os seus autores da crença na existência de vários centros de criação, que corresponderiam, por sua vez, às diferenças raciais observadas.




  Lilia Moritz Schwarcz. O espetáculo das raças. São Paulo: Companhia das Letras, 2004, p. 45-48 (com adaptações).




  (Diplomacia – 2024 – CEBRASPE) Em relação aos sentidos do texto III, julgue (C ou E) os itens a seguir.




  (1) No quarto parágrafo, o segmento “conformar esse quadro antitético” pode ser entendido como contextualizar, de forma contrária à visão do Iluminismo, a natureza humana.




  (2) No segundo período do quinto parágrafo, o advérbio “simetricamente” transmite a ideia de que, quanto maior o conhecimento sobre os povos colonizados, mais se confirma a tese do bom selvagem.




  (3) Entende-se da leitura do segundo e do terceiro parágrafos que o sentido dado pela autora ao termo “alteridade” é o de distinção entre a humanidade resultante da “experiência ocidental” e da ‘evolução social’ e os outros, caracterizados como o ‘bom selvagem’ e os ‘novos homens’.




  (4) Depreende-se da leitura do texto que Rousseau, ao propor a imagem do ‘bom selvagem’, se alinha à tese, proposta pela Ilustração, de progresso da natureza humana.




  Reforce-se a necessidade de atentar ao comando, que delimita as quatro assertivas aos “sentidos” – as questões de “interpretação” tendem a ser mais difíceis, pois, muitas vezes, elas vêm sem a indicação de períodos-parágrafos.




  1: A assertiva está correta e incide, diretamente, sobre dois tópicos gramaticais e semânticos: o valor do pronome demonstrativo e da oração reduzida de infinitivo, ambos contidos no segmento “conformar esse quadro antitético”. Vale retomar todo o parágrafo, composto por apenas dois períodos: “O famoso filósofo da Ilustração encontrava um modelo ideal nesse “outro” tão distante do “nós, ocidentais”, e o elegia como moralmente superior. No entanto, ao conformar esse quadro antitético, Rousseau de certa forma se afastava da Ilustração, já que refletia sobre um progresso às avessas.” (grifos nossos). A assertiva cobra, de saída, a anáfora (retomada) do pronome demonstrativo “esse”, que remete ao período anterior; e, na sequência, o restante do próprio período reafirma que “Rousseau de certo modo se afastava da Ilustração”. Há um “recado implícito da banca”, para que tomemos cuidado com o uso das estruturas tanto de anáfora por pronome demonstrativo quanto por orações reduzidas – ambas as construções obrigam o leitor a reler, com igual cuidado, ambas as estruturas. Ademais, a banca foi precisa lexicamente, pois restringiu a interpretação ao campo da possibilidade, por meio da estrutura “pode ser entendido”, de modo que, caso a leitura seja possível para a coerência do texto (ver texto II, assertiva 4), o gabarito é correto.




  2: assertiva está errada – e vale, novamente, retomar a redação do período em análise, com grifos nossos sobre o termo “simetricamente”: “As imagens que detratam o Novo Mundo se intensificaram, simetricamente [grifos nossos] correspondentes ao maior conhecimento e colonização desses novos territórios.”. É preciso, preliminarmente, entender que, de fato, o advérbio simetricamente, por própria estrutura, modifica “correspondentes”. Contudo, essa correspondência “ao maior conhecimento e colonização” é, em verdade, contrária à tese do bom selvagem que é justamente aquela em que, em paráfrase ao próprio dizer de Lilia Schwarz, as imagens não detratam o Novo Mundo, mas o exaltam.




  3: assertiva está certa – e, aqui, é preciso seguir um raciocínio bastante lógico. Tão logo nos defrontamos com o terceiro parágrafo do texto, torna-se claro que é necessário retroceder ao(s) anterior(es), pois já há uma igualmente clara retomada (anáfora), com o uso do pronome demonstrativo “essa”. Seguem, aqui, portanto, os primeiros parágrafos, com nossas notas em colchetes: “Afinal, os homens nascem iguais, apenas sem uma definição completa da natureza. Em Rousseau, por exemplo, com a noção do ‘bom selvagem’, essa ideia [grifos nossos, relativos à proposição do período-parágrafo anterior, ‘os homens nascem iguais’] estará absolutamente presente.” “A alteridade desses ‘novos homens’ [grifos nossos, com o último termo, entre aspas simples, relativo ao “bom selvagem”, enunciado no período-parágrafo precedente] transformada em modelo lógico se contrapunha à experiência ocidental. Como concluía Rousseau sobre a origem da desigualdade entre os homens, ‘se há uma bondade original da natureza humana, a evolução social corrompeu-a’.” Como se vê, há o uso de dois pronomes demonstrativos – e, aqui, é preciso fazer uma leitura invertida, para concluir a equivalência entre “novos homens” e o “bom selvagem”.




  4: assertiva está flagrantemente errada, pois padece do vício de contradição, esta rapidamente validada por assertivas anteriores da mesma questão. De fato, Rousseau propõe a imagem do “bom selvagem” (vide assertiva imediatamente anterior); contudo, na proposição, o que se verifica é justamente o não alinhamento do pensador francês à Ilustração (vide a primeira assertiva desta questão).




  Gabarito: 1C, 2E, 3C, 4E




  (Diplomacia – 2024 – CEBRASPE) Ainda em relação ao texto III, julgue (C ou E) os itens a seguir.




  (1) Segundo a autora, a hipótese teórica poligenista tornou-se hegemônica no século XIX.




  (2) Os prefixos presentes nas palavras que designam as correntes “monogenista” e “poligenista” remetem às distintas hipóteses sobre a gênese da humanidade, que contrapõem a unidade da espécie à diversidade racial.




  (3) No primeiro período do quinto parágrafo, a conjunção subordinativa “se” introduz uma condição real, o que é evidenciado pelo modo verbal empregado na oração em que ocorre.




  (4) O segmento “visão idílica” (primeiro período do quinto parágrafo) remete à noção bucólica do ‘bom selvagem’ de Rousseau, que representa um devaneio, uma utopia.




  A banca, aqui, diferentemente do conjunto de quatro assertivas relativas ao texto anterior, propôs um comando bastante genérico, que potencialmente englobará tanto gramática, quanto interpretação.




  1: A assertiva está errada. Embora não se indique explicitamente em que ponto do texto está o conteúdo cobrado, verifica-se que é justamente no último parágrafo. Vale a (re)leitura: “De um lado, a visão monogenista, dominante até meados do século XIX; de outro, a partir de então, a hipótese poligenista, que se transformava em uma alternativa plausível.” A sutileza está no entendimento sobre o século XIX. A teoria monogenista dominou até meados dele, o que já torna a assertiva discutível; o vício mais flagrante, contudo, é que não se pode confundir o adjetivo “hegemônica”, apresentado na assertiva, com “alternativa plausível”, a definição apresentada no texto. Trata-se de flagrante vício de extrapolação.




  2: assertiva está certa. Parece-nos lícito e imediato depreender que os prefixos aludidos são, na ordem, “mono” e “poli”, bastante abundantes e recorrentes em língua portuguesa. O contraste entre ambos os termos é reforçado pelas estruturas paralelas, apresentadas no último parágrafo, “de um lado” e “de outro”. A estrutura “genista” (composta pelo radical “gene” + sufixo “ista”) remete, de fato, à “gênese da humanidade”. A “unidade da espécie” está, justamente, em consonância com “monogenista”, ao passo que a diversidade racial, à “poligenista”.




  3: assertiva foi anulada, com o gabarito preliminar dado como “certo”. Reproduza-se a justificativa da banca: “Há duas respostas possíveis para o uso da conjunção subordinada ‘se’ no referido contexto.” Retome-se o período: “Mas, se a visão idílica de Rousseau foi a mais fecunda, é impossível deixar de falar das vertentes mais negativas de interpretação”. Para além de condicional, parece-nos lícito indicar a temporalidade como outra possibilidade. Deve-se atentar para o fato, importante, de que a banca poderia ter mantido o gabarito, pois, como é sabido, a expressão “se” (igual a “como” e a “que”, igualmente cobradas no certame) é potencialmente polissêmica, de modo que, em sendo a interpretação oferecida pela banca for plausível, deve ser considerada como certa.




  4: assertiva está certa – e deve-se adiantar que sua apreensão é complexa, embora tecnicamente direta. Retome-se todo o período: “Mas, se a visão idílica de Rousseau foi a mais fecunda, é impossível deixar de falar das vertentes mais negativas de interpretação”. Não resta dúvida que a locução “visão idílica” “remete à noção bucólica do ´bom selvagem’ de Rousseau. A parte mais complexa é a última, sobre a representação da perspectiva rousseaniana como “um devaneio, uma utopia”, o que se resolve, mais uma vez, pela acepção dicionarizada do Houaiss, sobre “idílio” como “produto da fantasia; devaneio, utopia”.




  Gabarito: 1E, 2C, 3 Anulada, 4C




  Texto IV




  Assim como aquela senhora hopi que conversava com a pedra, sua irmã, tem um monte de gente que fala com montanhas. No Equador, na Colômbia, em algumas dessas regiões dos Andes, você encontra lugares onde as montanhas formam casais. Tem mãe, pai, filho, tem uma família de montanhas que troca afeto, faz trocas. E as pessoas que vivem nesses vales fazem festas para essas montanhas, dão comida, dão presentes, ganham presentes das montanhas. (...)




  O tipo de humanidade zumbi que estamos sendo convocados a integrar não tolera tanto prazer, tanta fruição de vida. (...)




  O Rio Doce, que nós, os Krenak, chamamos de Watu, nosso avô, é uma pessoa, não um recurso, como dizem os economistas. (...)




  A conclusão ou compreensão de que estamos vivendo uma era que pode ser identificada como Antropoceno deveria soar como um alarme nas nossas cabeças. (...)




  Ailton Krenak. Ideias para adiar o fim do mundo. São Paulo: Companhia das Letras, 2019.




  (Diplomacia – 2024 – CEBRASPE) Em relação a aspectos linguísticos e estilísticos do texto IV, julgue (C ou E) os itens que se seguem.]




  (1) No último parágrafo, o autor utiliza um neologismo para denominar a era que marca o momento atual em que vive a humanidade.




  (2) Aspectos antitéticos dos seres humanos são explorados na passagem do primeiro parágrafo, em que prevalece o uso da prosopopeia, ao segundo parágrafo, que remete ao Antropoceno.




  (3) Ao chamar o Rio Doce de Watu (terceiro parágrafo), o autor emprega uma metáfora.




  (4) No segundo parágrafo do texto, o autor utiliza metonímia para qualificar o tipo de humanidade que as pessoas estão sendo convocadas a integrar.




  Atentar, mais uma vez, para o grande comando de “aspectos linguísticos e estilísticos”. De fato, serão cobrados, aqui, os tópicos de formação de palavras e de figuras de linguagem / sintaxe.




  1: Especificamente sobre esta primeira assertiva, foi o segundo – e último – caso de anulação da banca neste ano. Leia-se a justificativa: “O item possibilita mais de uma interpretação, o que prejudicou seu julgamento objetivo.” Veja-se o fragmento: “A conclusão ou compreensão de que estamos vivendo uma era que pode ser identificada como Antropoceno deveria soar como um alarme nas nossas cabeças.” Ousamos dizer que a banca foi, de certo modo, condescendente na anulação, pois não explicou exatamente o que entendia como “neologismo”. Contudo, o termo “Antropoceno” é, sim, um neologismo, em qualquer das duas definições, condensadas, novamente, no Houaiss. Vejamos cada uma delas.




  Na primeira, “emprego de palavras novas, derivadas ou formadas de outras já existentes, na mesma língua ou não” – afinal, no limite, à exceção das palavras meramente gramaticais, qualquer palavra é um neologismo. O problema, talvez, adviesse na segunda acepção “atribuição de novos sentidos a palavras já existentes na língua”, já que não haveria “nova” atribuição de sentido a “Antropoceno” – do que, particularmente, discordamos, pois Krenak retira o sentido meramente técnico da palavra, para conotá-la como negativa.




  2: assertiva está certa. Recupere-se a passagem interparagrafal: “E as pessoas que vivem nesses vales fazem festas para essas montanhas, dão comida, dão presentes, ganham presentes das montanhas. (...) O tipo de humanidade zumbi que estamos sendo convocados a integrar não tolera tanto prazer, tanta fruição de vida. (...)”. A antítese é clara – e, mais uma vez, notar que o adjetivo “antitético” é derivado dessa palavra. Quanto à prosopopeia, é preciso lembrar que o sinônimo mais imediato é o da personificação, plenamente apreensível na personificação da montanha em “ganham presentes das montanhas”.




  3: assertiva está errada. Vejamos, novamente, o excerto: “O Rio Doce, que nós, os Krenak, chamamos de Watu, nosso avô, é uma pessoa, não um recurso, como dizem os economistas.” Não há, na verdade, emprego de nenhuma figura de linguagem, mas linguagem denotativa. A assertiva é, de certo modo, capiciosa, mas basta pensar que o próprio nome “Doce” é, na verdade, resultante de um processo de formação de palavras (o que não se confunde com figura de linguagem), denominado como “conversão” (o que já se classificou como “derivação imprópria”; terminologia, atualmente, em desuso). Outro modo de notar a ausência da figura metafórica é a própria recorrência de nomes de rios com nomes indígenas, tal como em “Rio Tietê”.




  4: a assertiva está errada e bastante alinhada com a anterior. Revejamos o curto período-parágrafo: “O tipo de humanidade zumbi que estamos sendo convocados a integrar não tolera tanto prazer, tanta fruição de vida.” Vale, aqui, recordar o que é a metonímia, em sucinta definição de Evanildo Bechara: “translação de significado pela proximidade de ideias”3. O termo “humanidade”, que poderia gerar dúvidas, não é metonímico; seria o caso, por exemplo de “o humano zumbi”. Inexiste, portanto, no trecho, qualquer vestígio dessa figura de linguagem. Podemos encontrar, por exemplo, personificação / prosopopeia, na humanidade que não tolera.




  Gabarito: 1 Anulada, 2C, 3E, 4E




  Texto V




  Quando os jornais anunciaram para o dia 1.º deste mês uma parede de açougueiros, a sensação que tive foi muito diversa da de todos os meus concidadãos. Vós ficastes aterrados; eu agradeci o acontecimento ao céu. Boa ocasião para converter esta cidade ao vegetarismo.




  Não sei se sabem que eu era carnívoro por educação e vegetariano por princípio. Criaram-me a carne, mais carne, ainda carne, sempre carne. Quando cheguei ao uso da razão e organizei o meu código de princípios, incluí nele o vegetarismo; mas era tarde para a execução. Fiquei carnívoro. Era a sorte humana; foi a minha. Não importa, o homem é carnívoro.




  Deus, ao contrário, é vegetariano. Para mim, a questão do paraíso terrestre explica-se clara e singelamente pelo vegetarismo. Deus criou o homem para os vegetais, e os vegetais para o homem.




  Enfim, chegou o dia 1.º de março; quase todos os açougues amanheceram sem carne. Chamei a família; com um discurso mostrei-lhe que a superioridade do vegetal sobre o animal era tão grande, que devíamos aproveitar a ocasião e adotar o são e fecundo princípio vegetariano. Ervas, ervas santas, puras, em que não há sangue; todas as variedades das plantas, que não berram nem esperneiam, quando lhes tiram a vida. Convenci a todos; não tivemos almoço nem jantar, mas dois banquetes. Nos outros dias a mesma cousa.




  O vegetarismo é pai dos simples. Os vegetarianos não se batem; têm horror ao sangue. Eu não me dou por apóstolo único desta grande doutrina. Creio até que os temos aqui, anteriores a mim, e, — singular aproximação! — no próprio conselho municipal. Só assim explico a nota jovial que entra em alguns debates sobre assuntos graves e gravíssimos.




  Machado de Assis. Carnívoros e vegetarianos. In: A Semana, 1892 (com adaptações)




  (Diplomacia – 2024 – CEBRASPE) Considerando as ideias e os aspectos linguísticos do texto V, julgue (C ou E) os itens subsequentes.




  (1) Na narrativa, a deflagração de um movimento paredista dos açougueiros é a situação que oportuniza ao narrador apresentar uma análise crítica de hábitos alimentares junto aos familiares.




  (2) No texto, percebe-se a intenção do narrador em apresentar uma experiência traumática com a alimentação na infância, algo que seria determinado pela sorte, o destino do ser humano.




  (3) Da leitura do segundo parágrafo conclui-se, consideradas a estrutura narrativa da crônica e a sequência temporal empregada no primeiro período desse parágrafo, que a oração “eu era carnívoro”, apesar da flexão verbal no pretérito imperfeito do indicativo, pode ser interpretada como correspondente ao presente do indicativo.




  (4) Evidencia-se na narrativa que o movimento paredista desencadeia um afastamento do narrador em relação à infância, o que o leva a uma crítica a hábitos adquiridos em seu percurso no sistema educacional e, ao mesmo tempo, a uma defesa da racionalidade humana.




  De antemão, percebamos que as quatro assertivas contemplarão tanto gramática quanto interpretação.




  1: assertiva está correta e, de saída, cobra a intelecção do texto, já que não indica períodos e tampouco parágrafos. Contudo, a assertiva é bastante explicitada pelos dois primeiros períodos do penúltimo parágrafo: “Enfim, chegou o dia 1.º de março; quase todos os açougues amanheceram sem carne. Chamei a família; com um discurso mostrei-lhe que a superioridade do vegetal sobre o animal era tão grande, que devíamos aproveitar a ocasião e adotar o são e fecundo princípio vegetariano.”.




  2: assertiva está correta – e já se adianta que é de nível bastante difícil. Trata-se, como a anterior, de assertiva ostensivamente semântica, pois tampouco indica nenhum período e nenhum parágrafo. Contudo, o conteúdo é apreensível do segundo parágrafo: “Não sei se sabem que eu era carnívoro por educação e vegetariano por princípio. Criaram-me a carne, mais carne, ainda carne, sempre carne. Quando cheguei ao uso da razão e organizei o meu código de princípios, incluí nele o vegetarismo; mas era tarde para a execução. Fiquei carnívoro. Era a sorte humana; foi a minha. Não importa, o homem é carnívoro.” Sem dúvidas, a parte mais difícil de apreender é o da experiência traumática com a alimentação na infância, que está aqui: “criaram-me a carne, mais carne, sempre carne”. Repita-se que esse “a carne” tem sentido adverbial – uma substituição didática seria “a tapa”. Isso é notado pelo próprio contexto e, sobretudo, pela repetição. A infância é apreensível de dois aspectos gramaticais cumulados: o verbo “criar” e o emprego do pretérito imperfeito, que denota hábito passado. Embora polêmica, é preciso, mais uma vez, que a assertiva é sustentável, o que é ainda reforçado pelo “percebe-se”.




  3: assertiva está, também, correta. Reveja-se o segundo parágrafo em questão, com nossos grifos de notas entre colchetes: “Não sei se sabem que eu era carnívoro [sugestão da banca: “eu sou carnívoro”], por educação e vegetariano por princípio. Criaram-me a carne, mais carne, ainda carne, sempre carne. Quando cheguei ao uso da razão e organizei o meu código de princípios, incluí nele o vegetarismo; mas era tarde para a execução. Fiquei carnívoro. Era a sorte humana; foi a minha. Não importa, o homem é carnívoro.” Notar que a troca é lícita, que a coerência do texto não é prejudicada, em consideração, sobretudo, a que o narrador permanece carnívoro, apesar do circunlóquio retórico apresentado.




  4: assertiva está errada. Ela parece em contradição com a segunda, considerada como certa pela banca. Frise-se, novamente, que a assertiva é de interpretação e, tal como a de número 2 deste mesmo conjunto de questões recai sobre o mesmo segundo parágrafo (rever dois itens anteriores). O grande problema aqui é de extrapolação, pois não há nenhuma menção a “sistema educacional”.




  Gabarito: 1C, 2C, 3C, 4E




  (Diplomacia – 2024 – CEBRASPE) No que diz respeito aos aspectos morfossintáticos e semânticos do texto V, julgue (C ou E) os seguintes itens.




  (1) Em “Criaram-me a carne” (segundo período do segundo parágrafo), observa-se uma estratégia de indeterminação do sujeito que se explicitaria igualmente com a estrutura Criou-se a carne.




  (2) No segundo período do primeiro parágrafo, os elementos da coordenação assindética estão ligados, semanticamente, com base em uma noção de contraste.




  (3) Sem prejuízo sintático e semântico do processo narrativo do texto, o primeiro período do primeiro parágrafo poderia ser reestruturado da seguinte maneira: A sensação que tive foi muito diversa da de todos os meus concidadãos quando os jornais anunciaram para o dia 1.º deste mês uma parede de açougueiros.




  (4) No primeiro período do texto, o emprego da forma participial tida em lugar da oração “que tive” preservaria as relações sintáticas do período e as relações semânticas estabelecidas entre seus termos.




  Vale a mesma advertência da questão anterior – as assertivas versarão tanto sobre gramática quanto sobre interpretação.




  1: assertiva está errada – e, aqui, não é necessário voltar ao texto. Há, de fato, estratégia de indeterminação de sujeito em “criaram-me a carne”, pelo emprego da forma, bastante recorrente, de terceira pessoa do plural – alguém criou o narrador à base de carne, eis o contexto. Contudo, na estrutura apresentada “criou-se a carne”, há, pelo contrário, um sujeito determinado e paciente, com o “se” atuando como partícula apassivadora de “a carne” – equivale, assim, “a carne foi criada”.




  2: assertiva está correta – e, aqui, novamente, é necessário recuperar o período em análise, já com nossas marcas de contraste (ou adversativa) em negrito: “Vós ficastes aterrados; [mas / entretanto / no entanto / contudo / todavia] eu agradeci o acontecimento ao céu.” Nota-se que a proposição da banca não só se sustenta no plano estritamente sintático, mas semântico, haja vista que, de fato, o narrador agradece o acontecimento.




  3: assertiva está errada, e sua apreensão não é das mais simples. Recupere-se, aqui, de antemão, a proposta de reescritura, que exige tanto a sintaxe quanto a semântica: “Quando os jornais anunciaram para o dia 1.º deste mês uma parede de açougueiros, a sensação que tive foi muito diversa da de todos os meus concidadãos”. O que houve, na reescritura, essencialmente, foi o deslocamento da grande oração adverbial temporal, iniciada em “quando” e finalizada em “açougueiros”. Como se sabe, advérbios modificam não só verbos, mas adjetivos (e outros advérbios). Na proposta, o deslocamento pode fazer que a oração modifique também o adjetivo “diversa”, o que altera tanto a sintaxe quanto a semântica.




  4: assertiva errada e bastante em linha com a anterior. Não é necessário, aqui, regressar ao texto. Isso porque, já na proposta de reescritura, haveria sensível alteração sintática, pois é retirada uma oração subordinada adjetiva, com o sujeito “eu”, para substituí-la por um adjunto adnominal. Embora haja equivalência, em princípio, entre adjuntos adnominais e orações subordinadas adjetivas, é preciso tomar cuidado para que todos os elementos sejam mantidos. No caso, para que a preservação ocorresse, seria necessário adicionar “por mim” ao “tida”.




  Gabarito:1E, 2C, 3E, 4E




  (Diplomacia – 2024 – CEBRASPE) Ainda com base no texto V, julgue (C ou E) os itens que se seguem, relativos a seus aspectos morfossintáticos e semânticos.




  (1) Em “Os vegetarianos não se batem” (último parágrafo), o pronome “se” que acompanha a forma verbal tem sentido reflexivo, estando subentendida a expressão a si mesmos ao final da oração.




  (2) Na estrutura predicativa que compõe o quarto período do segundo parágrafo, o verbo denota um estado permansivo da qualidade atribuída ao narrador.




  (3) No terceiro período do último parágrafo, emprega-se a forma pronominal do verbo dar, cujo significado se assemelha ao do verbo ver em estrutura pronominal, embora as formas se distingam no que se refere à regência verbal.




  (4) No segundo período do terceiro parágrafo, estão coordenados um adjetivo, “clara”, que qualifica o termo “questão”, e um advérbio, “singelamente”, que exprime o modo como se dá a ação de explicar no contexto em questão.




  Novamente, quatro assertivas que incidem tanto sobre gramática quanto sobre interpretação.




  1: assertiva está errada e versa sobre outro tema clássico: o valor da palavra “se”. Aqui, não é necessário retomar o texto, mas recordar a semântica do texto. O valor não é de “a si mesmos”, mas “entre si”; ou seja, é de reciprocidade, o que altera significativamente a expressão indicada pela banca.




  2: assertiva está certa. Pode confundir ou intimidar, pois se vale de uma terminologia menos conhecida, “permansivo”, embora intuitiva. É válido, sempre que compareçam termos menos conhecidos, que se empregue a tentativa de intelecção – e, aqui, pode-se, muito bem, invocar a noção de “permanência”. É o que, de fato, está validado pelo Houaiss:




  “em que um estado ou processo perdura em seus efeitos (diz-se de aspecto verbal) [p.ex.: nos semantemas dos verbos saber, conservar, manter, continuar, permanecer está implícita a noção de permanência]”. Desse modo, em “Fiquei carnívoro”, verifica-se ostensivo verbo permansivo, que está no grupo dos verbos de ligação.




  3: assertiva certa, em diálogo com a primeira da mesma questão. Reveja-se o período: “Eu não me dou por apóstolo único desta grande doutrina”. No caso, “dar-se”, comparece no sentido de “julgar-se [como]”. Vale, aqui, rever a regência verbal proposta por Celso Luft: “TDpI Pred: dar-se p o r + Predicativo. Considerar-se); ter(-se); julgar (-se): Deu o livro p o r perdido . Dar uma obra p o r acabada. Ela se deu por vingada”.”4 De fato, há acepção idêntica, com o verbo “ver”, mas sem preposição. Novamente, Luft: “TDp Pred: ver-se + Predicativo. Considerar(-se); julgar(-se): Ver (-se) alguém capaz, benquisto.” É importante recordar que os pronomes – como é o caso de todos os verbos pronominais – classificam-se como “parte integrante do verbo” e não exercem nenhuma função sintática.




  4: assertiva está flagrantemente errada. Releia-se o período, com nossos colchetes: “Para mim, a questão do paraíso terrestre explica-se clara[mente] e singelamente pelo vegetarismo.” “Clara” é, na verdade, um outro advérbio, com o sufixo adverbial “mente” omitido, em obediência às prescrições estilísticas, vigentes até a atualidade.




  Gabarito 1E, 2C, 3C, 4E




  Texto VI




  O bife e o vinho compartilham a mitologia sanguínea. É o coração da carne, e qualquer um que a consuma assimila a força do touro. Obviamente, o prestígio do bife deve-se ao seu estado de semicrueza: nele o sangue é simultaneamente visível, denso, compacto e suscetível de ser cortado: imagina-se logo a ambrosia antiga sob a forma de uma matéria pesada que diminui entre os dentes, de modo a fazer com que se sinta ao mesmo tempo a sua força de origem e a sua plasticidade se expandirem no próprio sangue do homem.




  E assim como o vinho se transforma, para um bom número de intelectuais, em substância mediúnica que os conduz à força original da natureza, do mesmo modo o bife é para eles um alimento de redenção, graças ao qual tornam o seu cerebralismo mais prosaico e conjuram, pelo sangue e a polpa mole, a secura estéril de que são acusados.




  Tal como o vinho, na França, o bife é um elemento básico, mais nacionalizado do que socializado, estando presente em todos os cenários da vida alimentar; participa de todos os ritmos, desde a confortável refeição burguesa ao lanche boêmio do celibatário; é uma alimentação simultaneamente rápida e densa, que realiza a mais perfeita união entre a economia e a eficácia, a mitologia e a plasticidade do seu consumo. Além de tudo isso, é um produto eminentemente francês (é certo que se encontra circunscrito, hoje em dia, pela invasão dos steaks americanos). Sendo nacional, depende da cotação dos valores patrióticos: revigora-os em tempo de guerra, sendo a própria carne do combatente francês, o bem inalienável que só pode passar-se para o inimigo à traição. Associado geralmente às batatas fritas, o bife transmite-lhes o seu renome: elas são nostálgicas e patrióticas como o bife.




  Roland Barthes. O bife com batatas fritas. In: Mitologias. 2010, p.79-80 (com adaptações




  (Diplomacia – 2024 – CEBRASPE) Julgue (C ou E) os próximos itens, relativos a aspectos linguísticos e ortográficos do texto VI.




  (1) No terceiro período do primeiro parágrafo, a expressão “de modo a” enfatiza o esforço empreendido pelo sujeito da ação expressa pelo verbo “fazer”, podendo ser substituída, sem prejuízo da correção gramatical e da coesão textual, pela expressão com o intuito de.




  (2) No trecho “participa de todos os ritmos, desde a confortável refeição burguesa ao lanche boêmio do celibatário” (primeiro período do último parágrafo), a expressão “desde a ... ao ...”, que se refere a uma extensão espacial, não estabelece restrição de ordem no que se refere à estruturação dos elementos espaciais, o que permite a inversão da ordem desses elementos — desde o lanche boêmio do celibatário a confortável refeição burguesa —, sem prejuízo da correção gramatical.




  (3) No trecho “e qualquer um que a consuma” (segundo período do primeiro parágrafo), o pronome átono “a”, empregado anaforicamente, poderia ser, correta e coerentemente, substituído por o, em referência a “bife” (primeiro período do primeiro parágrafo), dada a similaridade semântica entre os elementos referenciados.




  (4) A grafia das palavras formadas pelo prefixo semi-, como “semicrueza” e semi-inteiro, por exemplo, obedece à mesma regra ortográfica que define a grafia das palavras formadas pelos prefixos co- e re-, no que se refere ao emprego ou não de hífen.




  De antemão, é muito importante notar que todas as quatro assertivas desta questão versarão sobre “aspectos linguísticos e ortográficos”.




  Reforce-se a necessidade de ler atentamente o comando, porque isso facilita que “viremos a chave”, para direcionar o pensamento exclusivamente para a área estritamente gramatical, de resolução mais imediata. É o caso deste conjunto de quatro assertivas.




  1: assertiva está errada. Reproduza-se o período inteiro em questão. Ele é longo e, de certo modo, prolixo, pois transgride a própria norma culta, quando utiliza o sinal de dois pontos por duas vezes. Deixamos os grifos, para que se sinalize a substituição proposta: “Obviamente, o prestígio do bife deve-se ao seu estado de semicrueza: nele o sangue é simultaneamente visível, denso, compacto e suscetível de ser cortado: imagina-se logo a ambrosia antiga sob a forma de uma matéria pesada que diminui entre os dentes, de modo a [com o intuito de] fazer com que se sinta ao mesmo tempo a sua força de origem e a sua plasticidade se expandirem no próprio sangue do homem”. De fato, a correção gramatical seria mantida; e, no limite, podemos até defender a manutenção de coesão. Contudo, há um erro gramatical estrutural na assertiva, a respeito do sujeito ali mencionado. O que vemos é, a partir do ponto negritado, a introdução de uma imensa oração subordinada adverbial, reduzida de infinitivo e com uma estrutura causativa, cujo sujeito independe de qualquer uma das anteriores.




  2: assertiva está errada. Como o próprio comando já nos “auxiliou” que é sobre gramática, verifica-se, e sem necessidade, de voltar ao texto, flagrante erro no emprego do sinal de acento grave, indicativo de crase. O sinal em “à confortável” é obrigatório, inclusive por questão de paralelismo, na necessidade dos artigos definidos tanto em “o lanche”, quanto em “a confortável”. É preciso lembrar que a expressão é “desde X a Y”, o que reforça a necessidade do acento. Outro assunto bastante discutível – mas que exorbita a restrição gramatical do comando – é se os elementos em questão são, de fato, espaciais.




  3: assertiva errada – e, mais uma vez, é preciso recuperar os dois períodos do texto. É preciso, ainda, notar a “malícia” da banca, que inverte a ordem dos períodos, para, propositadamente, cansar quem esteja fazendo a prova. Revejam-se os dois períodos inaugurais, objeto da assertiva, com nossos grifos e colchetes: “O bife e o vinho compartilham a mitologia sanguínea. É o coração da carne, e qualquer um que a [= mitologia sanguínea; não há outra interpretação possível] consuma assimila a força do touro.”. A substituição não é possível, em termos diretos, porque a substituição forçaria a retomada (anáfora) de “o coração”. Poderia-se pensar que “coração” equivale a “mitologia sanguínea”. Contudo, nenhum desses referentes equivale ao “bife”. Isso porque não há a alegada proximidade semântica, até porque “a mitologia sanguínea” é objeto direto dos sujeitos compostos “o bife e o vinho”. Em exercício hipotético, a alegada proximidade ocorreria, caso “a mitologia sanguínea” fosse, por exemplo, um predicativo do sujeito. Isso seria viabilizado pela substituição do verbo transitivo direto, “compartilhar”, por um de ligação, tal como o famoso binômio “ser-estar”. Ainda exemplificando: “o bife e o vinho são a mitologia sanguínea” – nessa hipótese, a proposição da assertiva seria correta.




  4: assertiva errada. A regra gramatical é direta, no caso, pois os prefixos “co-“ e “re-“ não admitem nenhuma hifenização, ainda que seguidos de vogal semelhante. Basta invocar exemplos bem consolidados, tais como “coorganização” e “reestruturação”.




  Gabarito: 1E, 2E, 3E, 4E




  (Diplomacia – 2024 – CEBRASPE) Ainda em relação ao texto VI, julgue (C ou E) os itens a seguir.




  (1) Na análise crítica de aspectos culturais, o “bife” é caracterizado no texto duplamente como elemento de alienação e como elemento redentor.




  (2) No texto, o autor contesta a ideia do intelecto privilegiado dos intelectuais, o que os coloca na esfera dos mitos da sociedade.




  (3) No texto, a análise de elementos gastronômicos, como o bife, as batatas fritas, com a inclusão do vinho francês, é referenciada com o aporte semântico dos nomes e de sua simbologia, a partir do qual o autor tece sua visão crítica acerca da sociedade capitalista.




  (4) A proposição básica do autor é apontar a alienação do povo, por meio da denúncia da propagação de mensagens fantasiosas na mídia.




  Mais quatro assertivas sob um comando genérico, que poderá versar tanto sobre gramática quanto sobre interpretação. Note-se que não há, ademais, nenhuma indicação de períodos-parágrafos, o que, como insistimos, torna os itens mais cansativos e potencialmente difíceis. Note-se, ainda, que esse foi o único caso de omissão em todas as quatro assertivas, na prova de Língua Portuguesa, no CACD 2024 – e, ousamos dizer, propositadamente posicionado bem ao final da prova.




  1: assertiva está certa e pode, seguramente, ser incluída entre as mais difíceis, não só da prova, mas do próprio CACD. É preciso ter uma análise apurada do texto e ver que são oferecidas caracterizações simultâneas para o bife e para o vinho (as fritas virão apenas ao final) e que, às vezes, estas coincidem. As caracterizações alegadas na assertiva estão diluídas no texto; e a banca, propositadamente, inverteu, na apresentação da assertiva, a ordem em que elas aparecem no texto – e justamente a caracterização como “elemento de alienação” é a de apreensão mais difícil. Parece mais direto entrever a caracterização do vinho como “elemento redentor”, pois isso comparece diretamente no texto, no segundo parágrafo. A caracterização como “elemento de alienação” é mais intrincada, embora de apreensão lexical. Isso porque o conceito de “alienação” é dedutível apenas na parte final do penúltimo período: “o bem inalienável que só pode passar-se para o inimigo à traição”.




  2: assertiva está errada e padece de vício grave de contradição. A única menção aos intelectuais é efetuada no segundo parágrafo-período e não permite nenhuma das inferências indicas.




  3: assertiva está certa. De fato, o bife e o vinho já têm essa demarcação simbólica explicitada logo no início do texto, com a proposição do aforismo de que “O bife e o vinho compartilham a mitologia sanguínea”. Ao final do texto, Barthes associa as batatas fritas ao bife, o que nos permite compor o trio bife-fritas-vinho, tal como proposto na assertiva: “Associado geralmente às batatas fritas, o bife transmite-lhes o seu renome: elas são nostálgicas e patrióticas como o bife”. É polêmica, mas a alegada “crítica acerca da sociedade capitalista” é mais perceptível e defensável no início do último parágrafo, com ênfase para este trecho: “[...] desde a confortável refeição burguesa ao lanche boêmio do celibatário; é uma alimentação simultaneamente rápida e densa, que realiza a mais perfeita união entre a economia e a eficácia, a mitologia e a plasticidade do seu consumo”.




  4: assertiva está flagrantemente errada e extrapola, em muito, o conteúdo do texto, sobretudo porque, nele, não há nenhuma menção a “mensagens fantasiosas da mídia”.




  Gabarito 1C, 2E, 3C, 4E




  

    

      



      

    



    

      

        	

          1

        



        	

          Quem mais contribuiu para a difusão do mito do bom


        

      




      

        	



        	

          selvagem foi Américo Vespúcio. […] Em carta de 1502,


        

      




      

        	



        	

          diz o navegador que os índios “não têm fé nem lei alguma,


        

      




      

        	

          4


        



        	

          apresentar-me. Saí do café e andei pelas ruas, sempre a


        

      




      

        	



        	

          próprios, pois tudo é comum. Não têm fronteiras de reinos


        

      




      

        	



        	

          dou províncias, não têm rei […] Não administram justiça,


        

      




      

        	

          7


        



        	

          […] porque em seu meio não reina a cobiça […] Não dão


        

      




      

        	



        	

          qualquer valor nem ao ouro, nem à prata, nem a joias” […]


        

      




      

        	



        	

          “Vivem segundo a natureza, podendo dizer-se mais


        

      




      

        	

          10


        



        	

          epicuristas que estoicos” […]


        

      




      

        	



        	

          O mito do bom selvagem se consolidou graças ao


        

      




      

        	



        	

          franciscano André Thévet e ao calvinista Jean de Léry. […]


        

      




      

        	

          13


        



        	

          Em 1557, […] foi Thévet que inaugurou a tradição de


        

      




      

        	



        	

          criticar a cultura europeia por meio do confronto com os


        

      




      

        	



        	

          costumes indígenas. […]


        

      




      

        	

          16


        



        	

          Também Jean de Léry […] desculpa o que parecia


        

      




      

        	



        	

          chocante nos costumes indígenas. A antropofagia, por


        

      




      

        	



        	

          exemplo, não é pior do que a prática da usura, na Europa,


        

      




      

        	

          19


        



        	

          já que os usurários “sugam o sangue e a medula, e por


        

      




      

        	



        	

          conseguinte comem vivos as viúvas, os órfãos e outros


        

      




      

        	



        	

          infelizes […] Esses agiotas são portanto mais cruéis do que


        

      




      

        	

          22


        



        	

          os selvagens”. […]


        

      




      

        	



        	

          A guerra nesse país é nobre e generosa […] Seu


        

      




      

        	



        	

          único fundamento é a glória, a virtude, no sentido antigo.


        

      




      

        	

          25


        



        	

          Os prisioneiros têm uma coragem indômita, desprezam a


        

      




      

        	



        	

          26


        

      




      

        	



        	

          morte […].


        

      


    

  




  ROUANET, Sergio Paulo. O mito do bom selvagem. Artepensamento, 1999. Disponível em: <https://artepensamento.ims.com.br/item/o-mito- do-bom-selvagem/>. Acesso em: 17 jul. 2023, com adaptações.




  (Diplomacia – 2023 – IADES) Com base nas ideias apresentadas no texto, julgue (C ou E) os itens a seguir.




  (1) “Mais epicuristas que estoicos” (linhas 9 e 10) significa que os indígenas lhe pareceram mais simples, ligados à natureza, do que austeros.




  (2) Vespúcio antecedeu o padre franciscano na comparação dos costumes indígenas com características da civilização europeia de sua época.




  (3) O huguenote citado faz uso de linguagem conotativa para matizar a antropofagia, comparando-a com a usura.




  (4) A palavra “indômita” (linha 25) significa que a coragem dos prisioneiros é difícil de ser domada.




  1. Errado. O problema do item está na tentativa de assemelhar epicurismo a “simples” e estoicismo a “austeros” – e questão difícil, porque exigia pressupostos de filosofia para fazê-la. Epicuristas trabalham com a finalidade de moderação do prazer, entendido como possível origem dos problemas que levam à dor. Afastar-se da dor, portanto, é afastar-se das paixões exageradas, que podem levar, no fim, ao sofrimento. Os estoicos, por sua vez, têm uma ideia de negação total dos prazeres, quase uma apatia, que não se relaciona necessariamente com austeridade, ou uma aparência de seriedade, ainda que haja um rigor a seus princípios. Os estoicos procuram eliminar os prazeres mundanos para que a razão esteja guiando suas decisões, e não aquilo que os afeta. Ambos, portanto, não trazem a ideia de simplicidade x austeridade, sugerida no item em relação ao indígena, mas posições complexas que têm por finalidade a busca por equilíbrio, no primeiro, e de eliminação dos prazeres, no segundo. Ainda que, no texto original, Rouanet possa ter sugerido uma noção de desapego/ desprendimento por parte dos indígenas – “epicuristas”, por considerar o modo de vida do indígena mais próximo da natureza, a comparação entre “simples” ou “austeros” sugerida como algo vinculado ou oposto à natureza é uma extrapolação simplista. 2. Certo. Américo Vespúcio já havia comparado os costumes indígenas europeus antes de André Thévet. (linha 6 a 8). A inovação de Thévet foi criticar a cultura europeia por meio do confronto com os costumes indígenas (linhas 13 a 15). 3. Certo. Jean de Léry usa a linguagem figurada (conotativa) para comparar a antropofagia indígena à exploração que agiotas faziam na Europa (linhas 17 a 22), comparando-a com a “prática da usura”.




  4. Certo. Questão de vocabulário. “Indômito” significa “não domesticado ou amansado; bravo, indomado”. Indomado, por sua vez, é não domado, não contido ou subjugado. Os prisioneiros têm uma coragem indômita, isto é, não domável (lembrando que o termo latino “dominus” significa proprietário, senhor, dono, ou seja, aquele que domina). Alguns candidatos marcaram errada nesta por considerar que “difícil de ser domável” é diferente de “não ser domável”, mas lembrem-se de que, para uma possibilidade de interpretação ser negada, é preciso que o item vá em uma direção contrário do original, e não semelhante.CS




  Gabarito 1E, 2C, 3C, 4C




  

    

      



      

    



    

      

        	

          1

        



        	

          A democracia transformou-se em um regime


        

      




      

        	



        	

          semianárquico, que terá como consequência o


        

      




      

        	



        	

          “esboroamento” do Estado. […] A democracia parlamentar


        

      




      

        	

          4


        



        	

          está a transformar-se cada vez mais em um regime


        

      




      

        	



        	

          autocrático. Mais do que na transformação, parece útil ao


        

      




      

        	



        	

          nosso objetivo concentrarmos a reflexão a respeito da


        

      




      

        	

          7


        



        	

          distância entre os ideais democráticos e a “democracia


        

      




      

        	



        	

          real”. […] Um ouvinte meu chamou-me a atenção para as


        

      




      

        	



        	

          palavras de conclusão que Pasternak põe na boca de


        

      




      

        	

          10


        



        	

          Gordon, o amigo do Doutor Jivago: “Aconteceu várias


        

      




      

        	



        	

          vezes ao longo da história. O que fora concebido como


        

      




      

        	



        	

          algo nobre e elevado tornou-se matéria bruta. Assim, a


        

      




      

        	

          13


        



        	

          Grécia transformou-se em Roma […]”. Assim, acrescento


        

      




      

        	



        	

          eu, o pensamento liberal e democrático de um Locke, de


        

      




      

        	



        	

          um Rousseau, de um Tocqueville, de um Bentham ou de


        

      




      

        	

          16


        



        	

          um John Stuart Mill transformou-se na ação de ... (e aqui


        

      




      

        	

          17


        



        	

          introduza cada um o nome que entender […]).


        

      


    

  




  BOBBIO, Norberto. O futuro da democracia. Lisboa: Publicações Dom Quixote, 1988, p. 27, com adaptações.




  (Diplomacia – 2023 – IADES) Considerando as ideias e os sentidos do texto, julgue (C ou E) os itens a seguir.




  (1) O texto contém crítica de fundo aos princípios democráticos que se concretizam, na realidade histórica, em regimes anárquicos e autocráticos.




  (2) A ênfase do autor recai sobre o processo de transformação da democracia, mais do que sobre a distância entre seus ideais e sua realidade.




  (3) A “matéria bruta” (linha 12) se refere ao substrato original da democracia, que precisa ser lapidado na história das sociedades.




  (4) Para seguir a linha de argumentação do autor, as reticências inseridas após o período “transformou-se na ação de” (linha 16) poderiam ser completadas, por exemplo, com a Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 1948.




  1. Errado. Os princípios democráticos não se concretizam em regimes anárquicos (linhas 1 a 3). 2. Errado. O autor afirma que o objetivo é a distância entre ideal e realidade (linhas 5 a 8).3. Errado. [Mudança de gabarito]. O gabarito foi alterado de certo para errado, pois “matéria bruta” se opõe, na frase, ao ideal nobre e elevado da democracia, referindo-se à sua transformação em algo grosseiro e antidemocrático. 4. Errado. A sugestão não segue a linha de argumentação do autor, pois a Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 1948, foi consequência do desenvolvimento do pensamento dos intelectuais citados, e não desvirtuação desses (linhas 13 a 17). CS




  Gabarito 1E, 2E, 3E, 4E




  

    

      



      

    



    

      

        	

          1

        



        	

          O poeta é um fingidor


        

      




      

        	



        	

          Finge tão completamente


        

      




      

        	



        	

          Que chega a fingir que é dor


        

      




      

        	

          4


        



        	

          A dor que deveras sente


        

      




      

        	



        	

          E os que leem o que escreve,


        

      




      

        	

          6


        



        	

          Na dor lida sentem bem,


        

      




      

        	



        	

          Não as duas que ele teve,


        

      




      

        	



        	

          Mas só a que eles não têm


        

      




      

        	

          9


        



        	

          E assim nas calhas de roda


        

      




      

        	



        	

          Gira, a entreter a razão,


        

      




      

        	



        	

          Esse comboio de corda


        

      




      

        	

          12


        



        	

          Que se chama coração


        

      


    

  




  PESSOA, Fernando. Autopsicografia. In: Antologia Poética. Lisboa: Relógio d’água, 2014, p. 50




  (Diplomacia – 2023 – IADES) A respeito dos aspectos linguísticos e semânticos do texto, julgue (C ou E) os itens a seguir.




  (1) A repetição da palavra “dor” (linhas 3, 4 e 6) constitui a figura de linguagem anáfora.




  (2) A palavra “lida” (linha 6), na segunda estrofe, não é um substantivo e não designa o feminino de “lide”, no sentido de labuta, luta da vida.




  (3) A segunda estrofe contém uma sinestesia.




  (4) A terceira estrofe contém a figura de linguagem hipérbato, caracterizada pela inversão da ordem dos elementos da oração, e apresenta a palavra “coração” como sujeito.




  1. Errado. A figura de linguagem anáfora é uma figura que se baseia na repetição deliberada de uma palavra ou grupo de palavras no início de frases ou versos, para marcar ênfase em um texto. No poema de Fernando Pessoa, a expressão não aparece no início dos versos, tampouco de forma equivalente (“dor”, “a dor”, “na dor” – linhas 3, 4 e 6). Cuidado para não confundir com anáfora, como recurso de coesão. 2. Certo. “Lida” é uma forma nominal, um particípio com função adjetiva. Cuidado para não se atrapalharem com as negações do item (“não é”). O item está correto ao afirmar que “lida” não é nem substantivo, nem designador do feminino de “lide, no sentido de labuta”. 3. Certo. A sinestesia é um cruzamento das sensações diferentes que se combinam em uma mesma impressão. No verso “na dor lida sentem bem”, há sinestesia, pois a dor que sente caracteriza as sensações que sinto, ao mesmo tempo que sinto no que vejo, somando-se aí o campo visual. 4. Errado. Hipérbato existe, pois este se caracteriza pela transposição ou inversão da ordem direta das palavras em uma oração, para efeito estilístico. O sujeito “esse comboio de corda que se chama coração” está posposto ao verbo “girar”, no caso, caracterizando um hipérbato. O erro do item está na afirmação de que “coração” é sujeito: o termo coração é um predicativo do sujeito de “esse comboio de corda”. CS




  Gabarito 1E, 2C, 3C, 4E




  Texto para responder às questões seguintes.




  

    

      



      

    



    

      

        	

          1

        



        	

          Mas não há casa-grande sem a senzala, e foi em torno


        

      




      

        	



        	

          desse duo, que parece composto de opostos, porém na


        

      




      

        	



        	

          verdade abrange partes contíguas, que Gilberto Freyre


        

      




      

        	

          4


        



        	

          publicou, em 1933, seu clássico Casa-grande & senzala,


        

      




      

        	



        	

          evidenciando as contradições e relações que se


        

      




      

        	



        	

          estabeleciam entre senhores e escravos. O próprio “&” do


        

      




      

        	

          7


        



        	

          título original já revela como o antropólogo pernambucano


        

      




      

        	



        	

          entendia a importância da correlação entre esses dois


        

      




      

        	



        	

          extremos. “Equilíbrio de antagonismos de economia e de


        

      




      

        	

          10


        



        	

          cultura” foi a expressão utilizada por ele para demonstrar


        

      




      

        	



        	

          como paternalismo e violência, mas também negociação de


        

      




      

        	



        	

          parte a parte, coexistiam nesse cotidiano.


        

      




      

        	

          13


        



        	

          “Senzala” é um termo do quimbundo que significa


        

      




      

        	



        	

          “residência de serviçais em propriedades agrícolas”, ou


        

      




      

        	



        	

          “morada separada da casa principal”. Nas senzalas da cana


        

      




      

        	

          16


        



        	

          residiam dezenas de escravos, que podiam chegar às


        

      




      

        	



        	

          “centenas, com frequência presos pelos pés e braços,


        

      




      

        	



        	

          deitados em chão de terra e em péssimas condições de


        

      




      

        	

          19


        



        	

          higiene ‒ como ter numerosos escravos era sinal de


        

      




      

        	



        	

          prosperidade e abastança, o senhor preferia quantidade a


        

      




      

        	



        	

          qualidade. As circunstâncias variavam: por vezes os


        

      




      

        	

          22


        



        	

          escravos eram alojados coletivamente; em outras situações


        

      




      

        	



        	

          “foram achados registros de barracões distintos para homens


        

      




      

        	



        	

          “e para mulheres, e em alguns casos até mesmo alojamentos


        

      




      

        	

          25


        



        	

          Para casais com filhos. No Nordeste, o mais normal era


        

      




      

        	



        	

          encontrar barracas contíguas, dispostas em filas e a certa


        

      




      

        	



        	

          distância da casa-grande. As senzalas eram trancadas à


        

      




      

        	

          28


        



        	

          noite por feitores, a fim de evitar fugas e de estabelecer


        

      




      

        	



        	

          disciplina, pois dessa maneira se determinava o horário de


        

      




      

        	



        	

          se recolher e de despertar. [...]


        

      




      

        	

          31


        



        	

          Por sinal, diversos elementos faziam parte da


        

      




      

        	



        	

          performance de senhor “aristocrata”: as roupas, a mobília,


        

      




      

        	



        	

          os cavalos puros-sangues, a alfabetização numa terra de


        

      




      

        	

          34


        



        	

          iletrados, a capacidade de mando. [...] Na medida em que


        

      




      

        	



        	

          eram considerados pagãos, tanto indígenas como africanos,


        

      




      

        	



        	

          apesar de batizados e transformados em vassalos,


        

      




      

        	

          37


        



        	

          continuavam sem direitos. Dessa forma, as divisões entre


        

      




      

        	



        	

          “gentios” e “índios aldeados”, ou entre “africanos”,


        

      




      

        	



        	

          “boçais” (aqueles recém-chegados) e “ladinos”


        

      




      

        	

          40


        



        	

          (aculturados), representavam gradações culturais que


        

      




      

        	



        	

          demarcavam hierarquias internas, as quais, no limite,


        

      




      

        	



        	

          “implicavam maior ou menor exclusão social. Os mais de


        

      




      

        	

          43


        



        	

          dentro e os mais de fora.


        

      




      

        	



        	

          [...] Essas populações podiam ser denominadas


        

      




      

        	



        	

          simplesmente mestiças (provenientes de uniões entre


        

      




      

        	



        	

          escravos e seus senhores); cabras (termo que quase sempre


        

      




      

        	



        	

          se referia à mistura do índio com o negro); morenas


        

      




      

        	



        	

          (palavra que vem de “mouro” mas guarda antes o


        

      




      

        	

          49


        



        	

          significado “de cor escura”), ou pardas: a cor parda ainda


        

      




      

        	



        	

          hoje consta no censo brasileiro, e mais parece um


        

      




      

        	



        	

          “nenhuma das anteriores”, um grande et cetera ou um


        

      




      

        	

          52


        



        	

          coringa da classificação.


        

      


    

  




  SCHWARCZ, Lilia Moritz; STARLING, Heloisa Murgel. Brasil: uma biografia. 
São Paulo: Companhia das Letras, 2015, com adaptações.




  (Diplomacia – 2023 – IADES) Considerando os aspectos linguísticos e o sentido do texto, julgue (C ou E) os itens a seguir.




  (1) No primeiro parágrafo, “antropólogo pernambucano” (linha 7) e “ele” (linha 10) estabelecem referenciação anafórica com “Gilberto Freyre” (linha 3).




  (2) A inserção de vírgula após a palavra “cana” (linha 15) manteria a correção gramatical e os sentidos construídos no período.




  (3) A palavra “até” (linha 24) estabelece um sentido de limite em relação aos alojamentos constituídos dentro das senzalas.




  (4) Na forma verbal “se determinava” (linha 29), o emprego da partícula “se” marca a indeterminação do sujeito da oração.




  I. Certo. Anáfora, como recurso de coesão, retoma o que veio antes (em oposição à catafórico). “Antropólogo pernambucano” e o pronome “ele” fazem referência anafórica a “Gilberto Freyre” (linha 3). II. Certo. “Nas senzalas da cana” é um adjunto adverbial de lugar que veio antecipado na oração em que se insere. De preferência, o adjunto, quando antecipado, vem seguido por vírgula. III. Errado. “Até” não estabelece um sentido de limite; ele é denotador de inclusão nesse trecho da linha 24: “foram achados (...) até mesmo alojamentos...”. IV. Errado. O sujeito não é indeterminado, pois o sujeito de “se determinada” é “o horário de se recolher e de despertar” – sujeito simples, determinado. O “se”, por sua vez, é uma partícula apassivadora, não um índice de indeterminação do sujeito. CS




  Gabarito 1C, 2C, 3E, 4E




  (Diplomacia – 2023 – IADES) A respeito dos recursos linguísticos presentes no texto, julgue (C ou E) os itens a seguir.




  (1) A substituição de “puros-sangues” (linha 33) por puros-sangue manteria a correção quanto ao emprego de plural desse adjetivo.




  (2) O trecho “Na medida em que eram considerados pagãos” (linhas 34 e 35) confere ao período em que foi empregado uma relação de causalidade.




  (3) Nas linhas 39 e 40, o uso de parênteses em “aqueles recém-chegados” e em “aculturados” sinaliza ressalvas quanto ao emprego de determinadas expressões ou palavras no período.




  (4) A utilização de aspas em “‘nenhuma das anteriores”’ (linha 51) tem função de marcar citação direta no texto.




  1. Errado. A regra para o adjetivo composto “puro-sangue” é: ou variam ambos os termos, “puros-sangues”, como no original, ou nenhum dos termos varia (segue a exceção de “surdo-mudo”). Então, cavalos “puro-sangue” ou “puros-sangues”. 2. Certo. “Na medida em que” é locução conjuntiva de causalidade, equivalente a “uma vez que”. Não confunda com “à medida que”, que é proporcional. 3. Errado. Os parênteses são usados porque a autora está explicando os termos, fazendo uso de metalinguagem. Não há ressalvas sobre o que ela está dizendo. 4. Errado. Citação direta é quando reproduzimos o discurso exato de outro enunciador. A autora, no trecho referido, não está usando as aspas para tal finalidade: ela está trazendo uma conclusão a respeito da cor “parda” no censo brasileiro, e as aspas foram usadas para destacar uma expressão que remete ao censo, mas aqui usada, pela própria autora, de forma irônica. CS




  Gabarito 1E, 2C, 3E, 4E




  Texto para responder às questões a seguir.




  Por uma reescrita da história literária brasileira




  

    

      



      

    



    

      

        	

          1


        



        	

          Não é possível falarmos acerca da elaboração de


        

      




      

        	



        	

          uma nova história da literatura brasileira e da inserção das


        

      




      

        	



        	

          escritoras mulheres nessa história sem antes entendermos


        

      




      

        	

          4


        



        	

          como se dá o processo de construção das histórias e do


        

      




      

        	



        	

          cânone literários. O historiador também tem o poder de


        

      




      

        	



        	

          legitimar o escritor e a literatura, pela inclusão e abertura


        

      




      

        	

          7


        



        	

          de espaço para análise e consideração de sua obra literária.


        

      




      

        	



        	

          O contrário também é possível, pois, ao excluir escritores,


        

      




      

        	



        	

          acaba silenciando uma produção que gradualmente vai


        

      




      

        	

          10


        



        	

          sendo esquecida, como foi o caso das escritoras


        

      




      

        	



        	

          oitocentistas.


        

      




      

        	



        	

          De acordo com David Perkins, uma história da


        

      




      

        	

          13


        



        	

          literatura se constrói por meio de um enredo, que é o


        

      




      

        	



        	

          discurso feito a respeito de determinada produção. Assim,


        

      




      

        	



        	

          os historiadores da literatura podem condenar escritores e


        

      




      

        	

          16


        



        	

          obras, podem defender estilos não apreciados e podem,


        

      




      

        	



        	

          também, ser motivados por um conjunto de emoções


        

      




      

        	



        	

          diferentes: “qualquer que seja o enredo imposto aos


        

      




      

        	

          19


        



        	

          eventos, o simples fato de serem organizados em forma de


        

      




      

        	



        	

          narrativa pode, ele mesmo, preencher o desejo.” Tendo em


        

      




      

        	



        	

          vista a consciência do desejo que motiva e dá vida a uma


        

      




      

        	

          22


        



        	

          memória literária, a questão é: até que ponto a intenção


        

      




      

        	



        	

          organizadora subjacente ao processo de escrita de uma


        

      




      

        	



        	

          história da literatura justifica as suas omissões e ênfases?


        

      




      

        	

          25


        



        	

          Mais especificamente: no intercâmbio dialético entre luz e


        

      




      

        	



        	

          sombra, por que a literatura escrita por mulheres é sombra


        

      




      

        	



        	

          constante nesse tipo de discurso?


        

      




      

        	

          28


        



        	

          Ao tratar de histórias da literatura, devemos sempre


        

      




      

        	



        	

          considerar que elas não são totalidades permanentes, mas


        

      




      

        	



        	

          sim objetos dinâmicos, pois encontram-se sob o signo da


        

      




      

        	

          31


        



        	

          contingência, em constante processo de redefinição. Uma


        

      




      

        	



        	

          vez publicada a história da literatura, há possibilidades de


        

      




      

        	



        	

          novas fontes, novos documentos históricos; o historiador,


        

      




      

        	

          34


        



        	

          em contínuas pesquisa e busca, pode descobrir um


        

      




      

        	



        	

          documento inédito e, então, reformular sua hipótese. Essa


        

      




      

        	



        	

          perspectiva da mobilidade e do constante processo de


        

      




      

        	

          37


        



        	

          redefinição serve-nos de conforto, na medida em que torna


        

      




      

        	



        	

          possível e viável a iluminação sobre a literatura de autoria


        

      




      

        	



        	

          feminina até hoje obnubilada nos discursos sobre a
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          produção literária brasileira. Entretanto, se, ao atualizar a


        

      




      

        	



        	

          história da literatura, mantemos o padrão de silenciamento


        

      




      

        	



        	

          dos textos de autoria feminina, torna-se impossível


        

      




      

        	

          43


        



        	

          repensar o cânone literário. Observa-se que, ironicamente,


        

      




      

        	



        	

          algumas escritoras oitocentistas não foram excluídas em


        

      




      

        	



        	

          vida, mas o esquecimento foi implacável com a exaltação


        

      




      

        	

          46


        



        	

          outrora experimentada por elas.


        

      


    

  




  FAEDRICH, Anna. Escritoras silenciadas: Narcisa Amália, Júlia Lopes de Almeida, Albertina Bertha e as adversidades da escrita literária de mulheres. Rio de Janeiro: Macabéa, 2022, págs. de 39 a 64, com adaptações.




  (Diplomacia – 2023 – IADES) Com base nas ideias apresentadas no texto, julgue (C ou E) os itens a seguir.




  (1) O texto critica a história da literatura brasileira que produz inverdades, uma vez que o ponto de vista dos historiadores é unificado e centralizador, além de decorrer de fontes restritas e documentos históricos, o que impossibilita uma escrita que atenda a visões múltiplas.




  (2) No segundo parágrafo, o “intercâmbio dialético entre luz e sombra” (linhas 25 e 26) refere-se a estilos literários em que a produção de escrita de autoria feminina foi relevante, como no século 19, e a estilos em que não há esse tipo de produção.




  (3) Por meio de linguagem denotativa, a autora trata do cânone literário utilizando-se de analogia entre as narrativas da história da literatura e as narrativas literárias, bem como da referência a diferentes períodos de produção de autoria feminina.




  (4) Para David Perkins, a literatura depende dos discursos construídos acerca de uma obra em determinado período histórico de uma cultura e, por isso, ao narrar, o historiador é influenciado por um conjunto de emoções diversas que justificam as próprias omissões e ênfases.




  1. Errado. A autora não discorre sobre produzir inverdades, mas sobre o que fica omisso, silenciado (linhas 8 a 11). Ela demonstra que o ponto de vista dos historiadores não é unificado e centralizador. 2. Errado. “O intercâmbio dialético entre luz e sombra” mencionado não se refere a estilos literários, mas ao apagamento, no discurso hegemônico da história da literatura, das obras literárias produzidas por mulheres (linhas 20 a 27/ linhas 37 a 40). 3. Errado. “Silenciamento de textos” e “jogo de luz e sombra” são exemplos que demonstram que a linguagem empregada, em diversos trechos, foi conotativa. Além disso, a autora se refere à produção das escritoras oitocentistas, e não à de “diferentes períodos” (linhas 10 a 11). 4. Errado. A tese da autora é justamente uma crítica às omissões e aos silenciamentos das escritoras na história da literatura, e não uma intenção de trazer algo que os justifique (linhas 36 a 40). CS




  Gabarito 1E, 2E, 3E, 4E




  (Diplomacia – 2023 – IADES) Tendo em vista a estrutura gramatical do texto, julgue (C ou E) os itens a seguir.




  (1) No trecho “Não é possível falarmos acerca da elaboração de uma nova história da literatura brasileira” (linhas 1 e 2), a segunda oração exerce a mesma função que o termo sublinhado em “Ao tratar de histórias da literatura, devemos sempre considerar que elas não são totalidades permanentes” (linhas 28 e 29).




  (2) A oração iniciada por “na medida em que” (linha 37), introduz a causa do conforto que se sente com a perspectiva da mobilidade e do processo constante de redefinição da história da literatura.




  (3) A forma verbal “há” (linha 32), poderia ser substituída, no texto, tanto por existe quanto por existem, sem que isso acarretasse alteração de sentido ao texto, nem incorreção gramatical.




  (4) O conectivo “pois” (linha 8) tem valor conclusivo acerca do silenciamento de escritores que acabam sendo esquecidos, uma vez que a referida conjunção se apresenta após a forma verbal “é”.




  1. Errado. Em: “Não é possível falarmos acerca da elaboração de uma nova história da literatura brasileira”, a segunda oração exerce a função de sujeito, classificando-se como uma oração subordinada substantiva subjetiva (Isso não é possível). O termo “totalidades permanentes”, por sua vez, é predicativo do sujeito “elas” na oração “elas não são totalidades permanentes”. 2. Certo. O valor da locução conjuntiva “na medida em que” é de causa. A locução pode ser trocada por “já que”, “porque”, “dado que”, “uma vez que”, entre outras de valor causal (notem que o mesmo tópico se repetiu na prova). 3. Errado. Em “há possibilidades”, o verbo haver poderia ser substituído apenas por “existem”, pois o verbo existir concorda com o sujeito “possibilidades”, no plural. 4. Errado. O “pois” da linha 8 não é conclusivo, não tendo valor de “então”, “logo” (e não está posposto ao verbo de sua oração, conforme erroneamente sugerido). Em verdade, “pois” tem valor de “porque”, explicativo, porque inicia a oração explicativa: “pois acaba silenciando...” (linhas 8 e 9). CS




  Gabarito 1E, 2C, 3E, 4E
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          Os princípios da recta ratio, orientando a lex


        

      




      

        	



        	

          praeceptiva, emanam da consciência humana, afirmando a


        

      




      

        	



        	

          inter-relação ineludível entre o direito e a ética. [...] Um
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          pequeno grupo de países – os nucleares – não pode


        

      




      

        	



        	

          continuar a fazer abstração ou minimizar as numerosas


        

      




      

        	



        	

          resoluções das Nações Unidas, válidas para todos os
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          estados membros da Organização das Nações Unidas


        

      




      

        	



        	

          (ONU), acerca da obrigação de desarmamento nuclear.


        

      




      

        	



        	

          Assim sendo, meu voto dissidente assumiu uma posição


        

      




      

        	

          10


        



        	

          diametralmente oposta à da maioria (dividida) da Corte


        

      




      

        	



        	

          Internacional de Justiça (CIJ), com base em princípios e


        

      




      

        	



        	

          valores fundamentais. A CIJ, como órgão judicial principal


        

      




      

        	

          13


        



        	

          das Nações Unidas – concluí em meu voto dissidente –


        

      




      

        	



        	

          deveria ter mostrado sensibilidade a respeito da matéria, e


        

      




      

        	



        	

          dado assim sua contribuição ao desarmamento nuclear,


        

      




      

        	

          16


        



        	

          matéria que constitui uma das maiores preocupações da


        

      




      

        	



        	

          comunidade internacional vulnerável, e na verdade da


        

      




      

        	

          18


        



        	

          umanidade como um todo.


        

      


    

  




  CANÇADO TRINDADE, Antônio Augusto. A obrigação universal de desarmamento nuclear. 
Brasília: FUNAG, 2017, p. 46-47, com adaptações.




  (Diplomacia – 2023 – IADES) Considerando as ideias e os aspectos semânticos do texto, julgue (C ou E) os itens a seguir.




  (1) O sentido de “ineludível” (linha 3) remete à suposta ilusão das relações entre o direito e a ética.




  (2) O sentido de “fazer abstração” (linha 5) é o de desconsiderar, reduzir a importância.
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